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NULIDADE DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.
CONTRADICAO E/OU OMISSAO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA.

A contradi¢do e/ou omissdo entre a parte dispositiva do acérddo e seus
fundamentos de tal forma que o contribuinte ndo possa identificar a parte do
langamento que foi mantida, cerceia seu direito de defesa e enseja a nulidade
da decisdo de primeira instancia devendo o Colegiado de primeiro grau se
pronunciar novamente para sanar o vicio apontado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher a

preliminar de nulidade da decisdo de primeira instancia argliida pelo contribuinte, para
determinar o retorno dos autos a autoridade julgadora de primeira instdncia para sanar a
contradi¢cdo e/ou omissdo apontada, proferindo nova decisdo na boa e devida forma.

(Assinado digitalmente)

Nelson Mallmann — Presidente

(Assinado digitalmente)

Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga - Relatora

Composicdo do colegiado: Participaram do presente julgamento os

Conselheiros Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio
Lopo Martinez, Odmir Fernandes, Pedro Anan Junior e Nelson Mallmann. Ausente,
justificadamente, 0°Conselheiro Helenilson Cunha Pontes.
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 NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. CONTRADIÇÃO E/OU OMISSÃO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
 A contradição e/ou omissão entre a parte dispositiva do acórdão e seus fundamentos de tal forma que o contribuinte não possa identificar a parte do lançamento que foi mantida, cerceia seu direito de defesa e enseja a nulidade da decisão de primeira instância devendo o Colegiado de primeiro grau se pronunciar novamente para sanar o vício apontado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância argüida pelo contribuinte, para determinar o retorno dos autos a autoridade julgadora de primeira instância para sanar a contradição e/ou omissão apontada, proferindo nova decisão na boa e devida forma.
 (Assinado digitalmente) 
 Nelson Mallmann � Presidente
 (Assinado digitalmente)
 Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga - Relatora 
 Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio Lopo Martinez, Odmir Fernandes, Pedro Anan Júnior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Helenilson Cunha Pontes.
  Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infração de fls. 3 a 5, integrado pelos demonstrativos de fls. 6 e 7, pelo qual se exige a importância de R$47.180,37, a título de Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF, acrescida de multa de ofício de 75% e juros de mora, referente aos ano-calendário 2001.
Da Ação Fiscal
O procedimento fiscal encontra-se resumido na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. 4 e 5, no qual o autuante esclarece que:
o contribuinte recebeu, em 20/04/2001, o valor de R$ 185.532,60 em decorrência de ação trabalhista, dos quais foram descontados os honorários advocatícios, no montante de R$9.276,63, recebendo o valor tributável líquido de R$176.255,97;
tais rendimentos foram declarados indevidamente, como isentos e não tributáveis, nos termos da decisão da Justiça do Trabalho;
a fiscalização, com base no Parecer PFN/RN/RWSA no 001/2006, considerou a decisão judicial incompetente para determinar a não incidência do imposto de renda sobre as verbas pagas, e, portanto, tais valores foram tributados.
Da Impugnação
Inconformado, o contribuinte apresentou a impugnação de fls. 37 a 58, instruída com os documentos de fls. 59 a 114, cujo resumo se extraí da decisão recorrida (fls. 119 a 122):
3.Em sua impugnação, o contribuinte discorre a respeito do direito de apresentação da impugnação e transcreve o Auto de Infração, alegando em síntese que:
3.1. Dos Fatos 
3.1.1.o impugnante, juntamente com mais 70 empregados da Caixa Econômica Federal recebeu desta o valor mencionado pela Receita Federal, por força de acordo judicial homologado pela Juíza da 1ª Vara do Trabalho de Mossoró/RN, mencionando expressamente que não havia incidência de imposto de renda sobre a quantia recebida e a Caixa Econômica Federal informou, para fins de declaração de ajuste anual, que o valor pago ao impugnante era isento e não tributável;
3.1.2. em abril de 2002, a DRF/Mossoró instou a Caixa Econômica Federal a apresentar cópia do DARF referente ao recolhimento do IRPF, alertando que os comprovantes emitidos estavam errados, em vista disso, diversos empregados da Caixa solicitaram a emissão dos comprovantes de rendimentos de forma correta, tendo recebido a resposta de que os comprovantes estavam corretos e de que "não existe imposto de renda sobre conciliação, nos termos do Provimentos CG/TST 01/96", com a orientação para, caso fossem notificados, apresentarem os documentos recebidos no momento da liquidação da causa trabalhista;
3.1.3. a Caixa Econômica Federal encaminhou à Receita Federal o ofício 63/2002, informando que ficou desobrigada de recolher o imposto de renda na fonte em virtude da decisão judicial homologatória estabelecer que não havia incidência de imposto de renda, tendo a Receita Federal resolvido efetuar o lançamento do crédito tributário em desfavor do impugnante e demais empregados da Caixa favorecidos com o acordo.
3.2. Preliminar
3.2.1. o impugnante discorre sobre transferência, substituição e responsabilidade tributária, concluindo que a Caixa Econômica Federal é a substituta tributária do contribuinte, portanto, o procedimento fiscal não poderia jamais ter sido voltado contra a pessoa do impugnante e sim contra aquela instituição financeira;
3.2.2. observa-se que em 2002 a Receita Federal chegou a iniciar um procedimento contra a Caixa Econômica Federal, porém deu-se por satisfeita com a simples informação de que o imposto não fora retido em virtude de decisão judicial, passando a atacar o acerto da decisão judicial, que disse não ser devido o imposto, argüindo, até mesmo, a ineficácia do julgado frente à Fazenda Nacional, uma vez que esta não foi parte no processo trabalhista onde houve a prolação da sentença;
3.2.3. a Receita Federal contaminou o procedimento fiscal com a eiva da nulidade, pois, se a decisão judicial não pode ser imposta à Fazenda Nacional, em atenção aos limites subjetivos da coisa julgada, a conseqüência lógica é que a Receita Federal pode exigir da Caixa Econômica Federal o recolhimento do tributo que entende devido, pois, o impugnante não tem legitimidade para figurar no pólo passivo do aludido procedimento;
3.2.4. o impugnante transcreve parte do Parecer PFN/RN/RWSA n° 001/2006, proferido no processo 11598.000552/2005-84, no qual o Procurador entende que "a Fazenda não fica obrigada a cumprir qualquer comando da decisão homologada entre a Caixa Econômica Federal e os reclamantes, uma vez que tal decisão só produz efeitos inter partes", nada havendo para justificar o redirecionamento do procedimento fiscal, antes instaurado contra a Caixa por meio do Mandado de Procedimento Fiscal n° 04.2.02.00-2002-00093-1, datado de 22/04/2002, sendo utilizado "dois pesos e duas medidas";
3.2.5. cumpriu a mesma decisão judicial e preencheu a declaração de ajuste anual com base no comprovante de rendimentos fornecido pela Caixa Econômica Federal, onde a verba relativa ao fato gerador foi indicada como rendimento isento e não tributável, conforme orientação do Manual de Preenchimento da Declaração de Ajuste Anual;
3.2.6. cita farta doutrina e jurisprudência do Conselho de Contribuintes sobre a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto de renda retido na fonte.
3.3. Do Mérito 
3.3.1. ajuizou reclamação trabalhista contra a Caixa Econômica Federal, juntamente com mais 70 empregados, pleiteando o recebimento do índice de 26,05%, relativo à URP de fevereiro de 1989, e a integração destes valores às verbas salariais vencidas e vincendas e ao FGTS, férias, gratificação natalina e anuênios;
3.3.2. após dez anos de "peleja judicial", a reclamada foi condenada, em última instância, nos termos da petição inicial, tendo ingressado com uma ação rescisória, que poderia protelar por mais cinco anos o pagamento do débito reconhecido judicialmente, porém, não vislumbrado a possibilidade de reverter a decisão, a Caixa Econômica Federal propôs um acordo, no qual ela pagaria os valores depositados em juízo, desde que os reclamantes renunciassem expressamente à incorporação inicialmente pleiteada, tendo sido aceito pelos reclamantes;
3.3.3. portanto, a quantia recebida teve o escopo de compensá-lo pela renúncia ao direito subjetivo de incorporação, tendo a natureza de indenização, não se configurando como renda na definição legal, mas um simples ressarcimento de um dano;
3.3.4. na sentença homologatória do acordo, restou consignado que não incide imposto de renda sobre a conciliação, nos termos do Provimento CG/TST 01/96, porém a DRF/Natal enviou relatório à PFN/RN, solicitando orientação sobre a possibilidade de efetuar o lançamento com ou sem multa de ofício, tendo em vista a incongruência no Provimento CG/TST 01/96, no qual o item 01 afirma a incompetência da Justiça do Trabalho para deliberar acerca de imposto de renda incidente em reclamações trabalhistas em virtude de sentenças condenatórias enquanto o item 03 afirma não incidir imposto de renda sobre quantias pagas a título de acordo na Justiça do Trabalho;
3.3.5 em resposta, foi emitido o Parecer n° 001/2005, concluindo que apenas as verbas de natureza salarial podem sofrer incidência de IRPF, ficando a base de cálculo do imposto, portanto, a depender da discriminação das verbas, porém, o procurador não endossou a aplicação da multa de ofício, tendo em vista que a culpa da retenção do imposto não poderia ser atribuída aos reclamantes beneficiados pela decisão;
3.3.6. acontece que não existe a contradição apontada, uma vez que está dito que a Justiça do Trabalho é incompetente para deliberar acerca de valores eventualmente devidos em virtude de liquidação de sentenças condenatórias, porém o item 03 afirma a não incidência de imposto de renda sobre quantias pagas a título de acordo, no qual houve renúncia a direitos de ambas as partes, portanto, o que se recebe tem natureza indenizatória, pois visa tornar indene ou recompor o patrimônio de dano sofrido em virtude da renúncia a direitos patrimoniais;
3.3.7. o Supremo Tribunal Federal � STF posicionou-se no sentido de que a Justiça do Trabalho tem competência para definir a incidência ou não de descontos previdenciários e de imposto de renda;
3.3.8. se a Receita Federal aceitou a justificativa da Caixa Econômica Federal de que não fez o recolhimento em virtude da sentença da juíza do trabalho, única razão apresentada, deve aceitar as justificativas do contribuinte, alheias a sua vontade, para não ter recolhido o imposto de renda: obediência à sentença da juíza, o fato de a fonte pagadora não ter retido o imposto de renda na fonte e ter emitido o comprovante de rendimentos e o fato de o contribuinte ter feito sua declaração de acordo com o referido comprovante;
3.3.9. nenhum centavo do valor recebido tem natureza salarial, requerendo uma perícia contábil, sendo certo que, se não conseguir discriminar as verbas de natureza salarial, a Receita Federal não poderá, por mera presunção, submeter todo o valor recebido tributação, contrariando o disposto pela PFN/RN;
3.3.10. cita doutrina e jurisprudência do Conselho de Contribuintes a respeito da natureza indenizatória dos rendimentos.
3.4. Do Pedido 
3.4.1. que seja acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva do impugnante, e, portanto, a nulidade do procedimento fiscal;
3.4.2 caso a preliminar não seja acolhida, que se reconheça a não incidência de imposto de renda sobre a quantia recebida, seja por sua natureza indenizatória, seja por tratar-se de valor recebido a título de acordo homologado pela Justiça do Trabalho;
3.4.3.se nenhuma das hipóteses anteriores for acolhida, que seja determinada a realização de perícia contábil, a fim de apurar o montante das verbas de natureza salarial, para servir como base de cálculo do imposto de renda;
3.4.4. que seja afastada a incidência de juros de mora e multa, uma vez que a culpa pela não retenção do imposto não pode ser atribuída ao impugnante.
4.Anexa documentos pertinentes à questão.
Do Julgamento de 1ª Instância
Apreciando a impugnação apresentada, a 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Recife (PE) proferiu o Acórdão no 11-26.221 (fls. 117 a 132), de 14/05/2009, assim ementado:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
Ano-calendário: 2001 
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. ACORDO.
São tributáveis, na fonte e na declaração de ajuste anual da pessoa física beneficiária, os juros compensatórios ou morat6rios de qualquer natureza, inclusive os que resultarem de sentença condenatória ou acordo, e quaisquer outras indenizações por atraso no pagamento de rendimentos provenientes do trabalho assalariado, das remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis.
FALTA DE RETENÇÃO DO IMPOSTO PELA FONTE PAGADORA.
A falta de retenção do imposto pela fonte pagadora não exonera o beneficiário dos rendimentos da obrigação de oferecê-los à tributação na declaração de ajuste, quando se tratar de rendimentos tributáveis.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2001 
DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS.
 A extensão dos efeitos das decisões judiciais, no âmbito da Secretaria da Receita Federal, possui como pressuposto a existência de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em litígio e, ainda assim, desde que seja editado ato específico do Secretário da Receita Federal nesse sentido. Não estando enquadradas nesta hipótese, as sentenças judiciais só produzem efeitos para as partes entre as quais são dadas, não beneficiando nem prejudicando terceiros.
ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL.
A legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção deve ser interpretada literalmente.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
As decisões administrativas proferidas pelos órgãos colegiados não se constituem em normas gerais, posto que inexiste lei que lhes atribua eficácia normativa, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
PEDIDO DE PERÍCIA E DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO.
Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários adequada solução da lide, indefere-se, por prescindível, o pedido de realização de perícia e diligência, mormente quando ele não satisfaz os requisitos previstos na legislação de regência.
INCIDÊNCIA DE MULTA DE OFÍCIO.
É cabível a incidência da multa de ofício de 75% sobre o valor do imposto apurado em procedimento de ofício, que deverá ser exigida juntamente com o imposto não pago espontaneamente pelo contribuinte. Não pode a autoridade administrativa negar-se a aplicar multa de ofício prevista em lei vigente.
LANÇAMENTO DE OFÍCIO.INCIDÊNCIA DE TAXA SELIC.
É cabível a incidência da taxa Selic sobre o valor do crédito, quando este não for integralmente pago no vencimento, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis.
Do Recurso Voluntário
Notificado do Acórdão de primeira instância, em 02/12/2009 (vide AR de fl. 136), o contribuinte interpôs, em 20/12/2009, tempestivamente, o recurso de fls. 138 a 184, no qual argúi, dentre outras preliminares, a nulidade da decisão recorrida.
O recorrente alega que à fl. 87 a relatora afirma que �acordam os membros da 1ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, considerar procedente em parte o lançamento, nos termos emitido no presente voto.� Contudo, o contribuinte entende que houve cerceamento do seu direito de defesa, uma vez que não foi possível conhecer a parte do Auto de Infração que foi considerada improcedente, impedindo que ele produzisse as provas contrárias ao posicionamento do fisco.
No mérito, reitera, basicamente, os termos de sua impugnação, aduzindo outros argumentos que não serão aqui minudentemente relatados em razão do se prolatará no voto deste Acórdão.
Da Distribuição
Processo que compôs o Lote no 16, distribuído para esta Conselheira na sessão pública da Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais de 28/11/2011, veio digitalizado até à fl. 195.

 Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Relatora.
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto merece ser conhecido.
A análise do mérito do lançamento em pauta encontra-se prejudicada por uma questão preliminar suscitada pelo contribuinte.
O recorrente alega que �acordam os membros da 1ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, considerar procedente em parte o lançamento, nos termos emitido no presente voto�, contudo não lhe foi possível identificar a parte do Auto de Infração considerada improcedente, cerceando assim seu direito de defesa.
Em análise do argüido, de fato, existe contradição e/ou omissão entre a decisão e os fundamentos. 
Está consignado na parte dispositiva da decisão recorrida (fl. 118): 
Acordam os membros da 1ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, considerar procedente em parte o lançamento, nos termos emitido no presente voto.
Numa leitura atenta do voto condutor, contudo, não é possível inferir qual parte do lançamento teria sido considerada improcedente, havendo o relator concluído seu voto da seguinte forma (fl. 132):
Assim, ante o exposto, VOTO pela PROCEDÊNCIA do Auto de Infração
Resta, portanto, evidenciada a contradição e/ou omissão do julgado, devendo o Colegiado de primeiro grau se pronunciar novamente para esclarecer a divergência.
Diante do exposto, voto por ACOLHER a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância argüida pelo contribuinte, para determinar o retorno dos autos a autoridade julgadora de primeira instância para sanar a contradição e/ou omissão apontada, proferindo nova decisão na devida forma.
(Assinado digitalmente) 
Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga
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Relatorio

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infragdo de fls.
3 a 5, integrado pelos demonstrativos de fls. 6 e 7, pelo qual se exige a importancia de
R$47.1R0,37. a titulo de Imposto de Renda Pessoa Fisica — IRPF, acrescida de multa de oficio
de 75% e juros de mora, referente aos ano-calendario 2001.

DA ACAO FISCAL

O procedimento fiscal encontra-se resumido na Descricdo dos Fatos e
Enquadramento Legal de fls. 4 e 5, no qual o autuante esclarece que:

e 0 contribuinte recebeu, em 20/04/2001, o valor de R$ 185.532,60 em
decorréncia de acgdo trabalhista, dos quais foram descontados os
honorarios advocaticios, no montante de R$9.276,63, recebendo o
valor tributavel liquido de R$176.255,97;

e tais rendimentos foram declarados indevidamente, como isentos € nao
tributaveis, nos termos da decisao da Justi¢a do Trabalho;

e a fiscalizagdo, com base no Parecer PFN/RN/RWSA n°® 001/2006,
considerou a decisdo judicial incompetente para determinar a nao
incidéncia do imposto de renda sobre as verbas pagas, e, portanto, tais
valores foram tributados.

DA IMPUGNACAO

Inconformado, o contribuinte apresentou a impugnacdo de fls. 37 a 58,
instruida com os documentos de fls. 59 a 114, cujo resumo se extrai da decisdo recorrida (fls.
119 a 122):

3.Em sua impugnag@o, o contribuinte discorre a respeito do direito de
apresentacdo da impugnagdo e transcreve o Auto de Infragdo, alegando em sintese
que:

3.1. Dos Fatos

3.1.1.0 impugnante, juntamente com mais 70 empregados da Caixa
Econdmica Federal recebeu desta o valor mencionado pela Receita Federal, por
forca de acordo judicial homologado pela Juiza da 1* Vara do Trabalho de
Mossord/RN, mencionando expressamente que ndo havia incidéncia de imposto de
renda sobre a quantia recebida e a Caixa Econdmica Federal informou, para fins de
declaracdo de ajuste anual, que o valor pago ao impugnante era isento € ndo
tributavel,

3.1.2. em abril de 2002, a DRF/Mossoro instou a Caixa Economica Federal a
apresentar copia do DARF referente ao recolhimento do IRPF, alertando que os
comprovantes emitidos estavam errados, em vista disso, diversos empregados da
Caixa solicitaram a emissdo dos comprovantes de rendimentos de forma correta,
tendo recebido a resposta de que os comprovantes estavam corretos € de que "nao
existe "imposto’‘de’renda'sobre conciliagdo, nos termos do Provimentos CG/TST
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01/96", com a orientagdo para, caso fossem notificados, apresentarem os
documentos recebidos no momento da liquidag@o da causa trabalhista;

3.1.3. a Caixa Econémica Federal encaminhou a Receita Federal o oficio
63/2002, informando que ficou desobrigada de recolher o imposto de renda na fonte
cin virtude da decis@o judicial homologatdria estabelecer que ndo havia incidéncia
de imposto de renda, tendo a Receita Federal resolvido efetuar o langamento do
crédito tributario em desfavor do impugnante ¢ demais empregados da Caixa
favorecidos com o acordo.

3.2. Preliminar

3.2.1. o impugnante discorre sobre transferéncia, substituicdo e
responsabilidade tributaria, concluindo que a Caixa Econdmica Federal ¢ a substituta
tributaria do contribuinte, portanto, o procedimento fiscal ndo poderia jamais ter sido
voltado contra a pessoa do impugnante e sim contra aquela instituigdo financeira;

3.2.2. observa-se que em 2002 a Receita Federal chegou a iniciar um
procedimento contra a Caixa Econdmica Federal, porém deu-se por satisfeita com a
simples informagao de que o imposto ndo fora retido em virtude de decisdo judicial,
passando a atacar o acerto da decisdo judicial, que disse ndo ser devido o imposto,
argiliindo, até mesmo, a ineficacia do julgado frente a Fazenda Nacional, uma vez
que esta ndo foi parte no processo trabalhista onde houve a prolagdo da sentenca;

3.2.3. a Receita Federal contaminou o procedimento fiscal com a eiva da
nulidade, pois, se a decisdo judicial ndo pode ser imposta & Fazenda Nacional, em
aten¢do aos limites subjetivos da coisa julgada, a conseqiiéncia logica ¢ que a
Receita Federal pode exigir da Caixa Economica Federal o recolhimento do tributo
que entende devido, pois, o impugnante ndo tem legitimidade para figurar no p6lo
passivo do aludido procedimento;

3.2.4. o impugnante transcreve parte do Parecer PEN/RN/RWSA n° 001/2006,
proferido no processo 11598.000552/2005-84, no qual o Procurador entende que "a
Fazenda ndo fica obrigada a cumprir qualquer comando da decisdo homologada
entre a Caixa Economica Federal e os reclamantes, uma vez que tal decisdo so
produz efeitos inter partes", nada havendo para justificar o redirecionamento do
procedimento fiscal, antes instaurado contra a Caixa por meio do Mandado de
Procedimento Fiscal n°® 04.2.02.00-2002-00093-1, datado de 22/04/2002, sendo
utilizado "dois pesos e duas medidas";

3.2.5. cumpriu a mesma decisao judicial e preencheu a declaragdo de ajuste
anual com base no comprovante de rendimentos fornecido pela Caixa Econdmica
Federal, onde a verba relativa ao fato gerador foi indicada como rendimento isento ¢
ndo tributavel, conforme orientacdo do Manual de Preenchimento da Declaracdo de
Ajuste Anual;

3.2.6. cita farta doutrina e jurisprudéncia do Conselho de Contribuintes sobre
a responsabilidade pela retencdo e recolhimento do imposto de renda retido na fonte.

3.3. Do Mérito

3.3.1. ajuizou reclamagio trabalhista contra a Caixa Economica Federal,
juntamente com mais 70 empregados, pleiteando o recebimento do indice de
26,05%, relativo a URP de fevereiro de 1989, ¢ a integragdo destes valores as verbas
salariais vencidas e vincendas e ao FGTS, férias, gratificagdo natalina e anuénios;
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3.3.2. apds dez anos de "peleja judicial", a reclamada foi condenada, em
ultima instancia, nos termos da petigdo inicial, tendo ingressado com uma agdo
rescisoria, que poderia protelar por mais cinco anos o pagamento do débito
reconhecido judicialmente, porém, ndo vislumbrado a possibilidade de reverter a
decisdo, a Caixa Econdémica Federal propdés um acordo, no qual ela pagaria os
valores depositados em juizo, desde que os reclamantes renunciassem
expressamente a incorporagdo inicialmente pleiteada, tendo sido aceito pelos
reclamantes;

3.3.3. portanto, a quantia recebida teve o escopo de compensa-lo pela
renuncia ao direito subjetivo de incorporagdo, tendo a natureza de indenizagdo, ndo
se configurando como renda na defini¢do legal, mas um simples ressarcimento de
um dano;

3.3.4. na sentenga homologatoria do acordo, restou consignado que ndo incide
imposto de renda sobre a conciliagdo, nos termos do Provimento CG/TST 01/96,
porém a DRF/Natal enviou relatério a PFN/RN, solicitando orientagdo sobre a
possibilidade de efetuar o langamento com ou sem multa de oficio, tendo em vista a
incongruéncia no Provimento CG/TST 01/96, no qual o item 01 afirma a
incompeténcia da Justiga do Trabalho para deliberar acerca de imposto de renda
incidente em reclamacgOes trabalhistas em virtude de sentencas condenatorias
enquanto o item 03 afirma ndo incidir imposto de renda sobre quantias pagas a titulo
de acordo na Justi¢a do Trabalho;

3.3.5 em resposta, foi emitido o Parecer n° 001/2005, concluindo que apenas
as verbas de natureza salarial podem sofrer incidéncia de IRPF, ficando a base de
calculo do imposto, portanto, a depender da discrimina¢do das verbas, porém, o
procurador nao endossou a aplica¢do da multa de oficio, tendo em vista que a culpa
da reten¢do do imposto ndo poderia ser atribuida aos reclamantes beneficiados pela
deciséo;

3.3.6. acontece que ndo existe a contradi¢do apontada, uma vez que esta dito
que a Justica do Trabalho ¢ incompetente para deliberar acerca de valores
eventualmente devidos em virtude de liquidagdo de sentengas condenatdrias, porém
o item 03 afirma a ndo incidéncia de imposto de renda sobre quantias pagas a titulo
de acordo, no qual houve renuncia a direitos de ambas as partes, portanto, o que se
recebe tem natureza indenizatoria, pois visa tornar indene ou recompor o patrimonio
de dano sofrido em virtude da rentincia a direitos patrimoniais;

3.3.7. o Supremo Tribunal Federal — STF posicionou-se no sentido de que a
Justi¢a do Trabalho tem competéncia para definir a incidéncia ou ndao de descontos
previdenciarios e de imposto de renda;

3.3.8. se a Receita Federal aceitou a justificativa da Caixa Econémica Federal
de que ndo fez o recolhimento em virtude da sentenca da juiza do trabalho, Unica
razdo apresentada, deve aceitar as justificativas do contribuinte, alheias a sua
vontade, para ndo ter recolhido o imposto de renda: obediéncia a sentenga da juiza, o
fato de a fonte pagadora ndo ter retido o imposto de renda na fonte e ter emitido o
comprovante de rendimentos e o fato de o contribuinte ter feito sua declaragdo de
acordo com o referido comprovante;

3.3.9. nenhum centavo do valor recebido tem natureza salarial, requerendo
uma pericia contabil, sendo certo que, se ndo conseguir discriminar as verbas de
natureza salarial, a Receita Federal ndo podera, por mera presungdo, submeter todo o
valor recebido tributacio, contrariando o disposto pela PFN/RN;
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3.3.10. cita doutrina e jurisprudéncia do Conselho de Contribuintes a respeito
da natureza indenizatdria dos rendimentos.

3.4. Do Pedido

3.4.1. que seja acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva do impugnante,
e, portanto, a nulidade do procedimento fiscal;

3.4.2 caso a preliminar ndo seja acolhida, que se reconheca a nio incidéncia
de imposto de renda sobre a quantia recebida, seja por sua natureza indenizatoria,
seja por tratar-se de valor recebido a titulo de acordo homologado pela Justiga do
Trabalho;

3.4.3.se nenhuma das hipoteses anteriores for acolhida, que seja determinada a
realizagdo de pericia contabil, a fim de apurar o montante das verbas de natureza
salarial, para servir como base de calculo do imposto de renda;

3.4.4. que seja afastada a incidéncia de juros de mora e multa, uma vez que a
culpa pela ndo reteng@o do imposto ndo pode ser atribuida ao impugnante.

4.Anexa documentos pertinentes a questao.
DO JULGAMENTO DE 1* INSTANCIA

Apreciando a impugnagao apresentada, a 1* Turma da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento de Recife (PE) proferiu o Acérddo n® 11-26.221 (fls. 117 a 132), de
14/05/2009, assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESS0A Fisic4 - IRPF
Ano-calendario: 2001
RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS. ACORDO.

Sdo tributaveis, na fonte e na declaragdo de ajuste anual da
pessoa fisica beneficiaria, os juros compensatorios ou
morat6rios de qualquer natureza, inclusive os que resultarem de
sentenga condenatoria ou acordo, e quaisquer outras
indenizagoes por atraso no pagamento de rendimentos
provenientes do trabalho assalariado, das remuneragoes por
trabalho prestado no exercicio de empregos, cargos e fungoes, e
quaisquer  proventos  ou  vantagens, exceto  aqueles
correspondentes a rendimentos isentos ou ndo tributaveis.

FALTA DE RETENCAO DO IMPOSTO PELA FONTE
PAGADORA.

A falta de reteng¢ao do imposto pela fonte pagadora ndo exonera
o beneficiario dos rendimentos da obriga¢do de oferecé-los a
tributagdo na declaragdo de ajuste, quando se tratar de
rendimentos tributdveis.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2001
DECISOES JUDICIAIS."EFEITOS.
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A extensdo dos efeitos das decisoes judiciais, no dmbito da
Secretaria da Receita Federal, possui como pressuposto a
existéncia de decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal
acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em litigio e,
ainda assim, desde que seja editado ato especifico do Secretario
da Receita Federal nesse sentido. Ndo estando enquadradas
nesta hipotese, as sentengas judiciais so produzem efeitos para
as partes entre as quais sdo dadas, ndo beneficiando nem
prejudicando terceiros.

ISENCAO. INTERPRETACAO LITERAL.

A legislacao tributdria que disponha sobre outorga de isengdo
deve ser interpretada literalmente.

DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

As decisoes administrativas proferidas pelos orgdos colegiados
ndo se constituem em normas gerais, posto que inexiste lei que
lhes atribua eficacia normativa, razdo pela qual seus julgados
ndo se aproveitam em relagdo a qualquer outra ocorréncia,
sendo aquela objeto da decisdo.

PEDIDO DE PERICIA E DILIGENCIA. INDEFERIMENTO.

Estando presentes nos autos todos os elementos de convicgdo
necessarios adequada solu¢do da lide, indefere-se, por
prescindivel, o pedido de realizagdo de pericia e diligéncia,
mormente quando ele ndo satisfaz os requisitos previstos na
legislagdo de regéncia.

INCIDENCIA DE MULTA DE OFICIO.

E cabivel a incidéncia da multa de oficio de 75% sobre o valor
do imposto apurado em procedimento de oficio, que devera ser
exigida juntamente com o imposto ndo pago espontaneamente
pelo contribuinte. Ndo pode a autoridade administrativa negar-
se a aplicar multa de oficio prevista em lei vigente.

LANCAMENTO DE OFICIO.INCIDENCIA DE TAXA SELIC.

E cabivel a incidéncia da taxa Selic sobre o valor do crédito,
quando este ndo for integralmente pago no vencimento, seja qual
for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da imposi¢do
das penalidades cabiveis.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Notificado do Acorddo de primeira instancia, em 02/12/2009 (vide AR de fl.
136), o contribuinte interpds, em 20/12/2009, tempestivamente, o recurso de fls. 138 a 184, no
qual argui, dentre outras preliminares, a nulidade da decisdo recorrida.

O recorrente alega que a fl. 87" a relatora afirma que “acordam os membros
da 1* Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, considerar procedente em parte o

!l Acreferencia feita pelo contribuinte esta equivocada. A folha corretaé D18:



Processo n° 13433.000235/2006-57 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-002.054 F1. 202

langamento, nos termos emitido no presente voto.” Contudo, o contribuinte entende que houve
cerceamento do seu direito de defesa, uma vez que nao foi possivel conhecer a parte do Auto
de Infragdo que foi considerada improcedente, impedindo que ele produzisse as provas
contrarias ao posicionamento do fisco.

No mérito, reitera, basicamente, os termos de sua impugnacdo, aduzindo
outros arguinentos que nao serdo aqui minudentemente relatados em razao do se prolatara no
voto destc Acordao.

DA DISTRIBUICAO
Processo que compds o Lote n® 16, distribuido para esta Conselheira na

sessdo publica da Segunda Turma Ordinaria da Segunda Camara da Segunda Secdao do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais de 28/11/2011, veio digitalizado até a fl. 195,

% Processo- digital:o Numera¢io ‘o’ e=processo. O processo fisico foi numerado até a fl. 186 (fl. 189 da
digitaliza¢ao)!
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Voto

Conselheira Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga, Relatora.

O recurso ¢ tempestivo e atende as demais condigdes de admissibilidade,
portanto merece ser conhecido.

A analise do mérito do langamento em pauta encontra-se prejudicada por uma
questdo preliminar suscitada pelo contribuinte.

O recorrente alega que “acordam os membros da 1* Turma de Julgamento,
por unanimidade de votos, considerar procedente em parte o langamento, nos termos emitido
no presente voto”, contudo ndo lhe foi possivel identificar a parte do Auto de Infracdo
considerada improcedente, cerceando assim seu direito de defesa.

Em andlise do argiliido, de fato, existe contradi¢cdo e/ou omissdo entre a
decisdo e os fundamentos.

Esta consignado na parte dispositiva da decisdo recorrida (fl. 118):

Acordam os membros da 1* Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
considerar procedente em parte o langamento, nos termos emitido no presente voto.

Numa leitura atenta do voto condutor, contudo, ndo ¢ possivel inferir qual
parte do langamento teria sido considerada improcedente, havendo o relator concluido seu voto
da seguinte forma (fl. 132):

Assim, ante o exposto, VOTO pela PROCEDENCIA do Auto de
Infragdo

Resta, portanto, evidenciada a contradi¢ao e/ou omissao do julgado, devendo
o Colegiado de primeiro grau se pronunciar novamente para esclarecer a divergéncia.

Diante do exposto, voto por ACOLHER a preliminar de nulidade da decisao
de primeira instancia argiiida pelo contribuinte, para determinar o retorno dos autos a
autoridade julgadora de primeira instancia para sanar a contradi¢do e/ou omissao apontada,
proferindo nova decisdo na devida forma.

(Assinado digitalmente)

Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga



DF CARF MF Fl. 204

Processo n° 13433.000235/2006-57 S2-C2T2
Acérddo n.° 2202-002.054 Fl. 204

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001

Autenticado digitalmente em 25/10/2012 por MARIA LUCIA MONIZ DE ARAGAO CALOMINO ASTORGA, Assinado di
gitalmente em 25/10/2012 por NELSON MALLMANN, Assinado digitalmente em 25/10/2012 por MARIA LUCIA MO
NIZ DE ARAGAO CALOMINO ASTORGA

Impresso em 06/11/2012 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA



